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Advertência


			Todos os termos marcados com um asterisco são referidos no glossário ao fim da obra. Como me abstive de qualquer inovação linguística, recorro a esse sinal para lembrar ao leitor que é preciso compreender as expressões comuns em um sentido que, progressivamente, fui especializando.


		


	
		
			
Introdução 
Que fazer da ecologia política?

			Que fazer da ecologia política? Nada. Que fazer? Ecologia política!

			A primeira questão: todos aqueles que esperaram da política da natureza uma renovação da vida pública têm constatado a estagnação dos chamados movimentos “verdes”. Eles bem que gostariam de saber por que a montanha tantas vezes deu à luz um rato. À segunda questão, todo mundo, apesar das aparências, é obrigado a dar a mesma resposta. Não podemos fazer de outra forma, visto que não existe, de um lado, a política, e, de outro, a natureza. Desde a invenção do termo, toda política é definida por sua relação com a natureza, cada relação, cada propriedade, cada função depende da vontade polêmica de limitar, de reformar, de fundar, de encurtar caminhos, de iluminar a vida pública. Em consequência, não temos a escolha sobre o que fazer ou não fazer com a ecologia política, mas de fazê-lo sub-repticiamente, distinguindo as questões da natureza e as questões da política, ou, explicitamente, tratando-as como uma só questão, que se propõe a todos os coletivos. Agora que os movimentos ecológicos nos anunciam a irrupção da natureza na política, será necessário imaginar, o mais das vezes com eles e algumas vezes contra eles, o que poderia ser uma política enfim livre desta espada de Dâmocles: a natureza. 

			Já existe, poderão objetar, uma ecologia política. Ela tem inumeráveis nuances, desde a mais profunda até a mais superficial, passando por todas as formas utópicas, razoáveis ou liberais. Quaisquer que sejam as reservas que se possa ter em vista disso, essas correntes já teceram milhares de ligações entre a natureza e a política. É isto mesmo o que todos reclamam entre si: dirigir, enfim, uma política da natureza; modificar, enfim, a vida pública para que ela leve em conta a natureza; adaptar, enfim, nosso sistema de produção às exigências da natureza; preservar, enfim, a natureza, contra as degradações humanas, por meio de uma política prudente e durável. Brevemente, sob formas múltiplas, às vezes vagas, noutras contraditórias, trata-se muito bem, desde já, de fazer entrar a preocupação com a natureza na vida pública. 

			Como poderíamos pretender que exista aí uma empreitada nova, que nem sequer começou? Pode-se discutir a utilidade, duvidar de suas aplicações, o que não se pode é fazer como se ela não estivesse amplamente iniciada; e como se ela não estivesse em grande parte acabada. Se a ecologia política está em xeque, não foi por falta de ter tentado aclimatar a natureza na vida pública. Se ela perde sua influência, é muito simplesmente, dirão alguns, por ter contra si inúmeros interesses poderosos; é porque, dirão outros, ela não teve jamais substância suficiente para rivalizar com a política de sempre. É muito tarde, em todo caso, para retomar a questão a novos custos. Tanto faz enterrar o movimento para que ele retorne ao cemitério – bastante cheio – das ideologias do século, como bater-se ainda mais corajosamente para fazê-lo triunfar tal como aí está. Nos dois casos, os dados estão lançados, os conceitos, identificados, as posições, conhecidas. Vocês chegam tarde demais a um debate bem imobilizado. Parou-se de pensar. Era preciso que tivessem se mexido dez anos atrás.

			Pretendemos, neste livro, propor uma hipótese diferente, que nos fará, talvez, ser perdoados pela intervenção fora de hora. Do ponto de vista conceitual, a ecologia política não começou ainda a existir; apenas se juntaram os dois termos, “ecologia” e “política”, alheios inteiramente aos componentes; em consequência, as dificuldades que os movimentos ecológicos enfrentaram até aqui não provam nada, nem quanto às derrotas passadas, nem quanto a seus possíveis êxitos. A razão desse atraso é bem simples. Acreditou-se, muito depressa, que bastaria reempregar tais ou quais antigos conceitos de natureza e de política, para estabelecer os direitos e as formas de uma ecologia política. Ora, oikos, logos, physis e polis permanecem como os verdadeiros enigmas, tanto que não se apresentam os quatro conceitos em jogo de uma só vez. Acreditou-se poder fazer economia desse trabalho conceitual sem se aperceber que as noções de natureza e de política já haviam sido desenhadas, ao longo dos séculos, para tornar impossível qualquer reconciliação, qualquer síntese, qualquer combinação entre os dois termos. Ainda mais grave foi a pretensão, no entusiasmo de uma visão ecumênica, de “ultrapassar” a antiga distinção entre humanos e coisas, entre sujeitos de direito e objetos de ciência, sem considerar que eles haviam sido aparelhados, delineados, esculpidos, para se tornar pouco a pouco incompatíveis.

			Muito longe de “ultrapassar” as dicotomias entre homem e natureza, entre sujeito e objeto, entre sistemas de produção e ambiente, a fim de encontrar o mais rapidamente possível os remédios para a crise, era preciso, ao contrário, diminuir o movimento, tomar seu tempo, suspendê-lo, depois descer abaixo dessas dicotomias, para cavar como a velha toupeira. Tal é, pelo menos, nosso argumento. Em lugar de cortar o nó górdio, iremos abalá-lo de mil maneiras, até que se possa introduzir aí uma conexão, desfazendo certos nós, a fim de renová-los diversamente. Em matéria de filosofia política da ciência, é preciso tomar seu tempo, a fim de não perdê-la. Os ecologistas se sentiram um tanto exaltados assim que lançaram seu slogan Act locally, think globally (Agir localmente, pensar globalmente). Quanto ao global, nenhum outro pensamento lhes veio senão essa natureza já composta, já totalizada, já instituída para neutralizar a política. Para pensar “globalmente”, era preciso começar por descobrir as instituições graças às quais se forma lentamente a globalidade. Ora, a natureza, como veremos, se presta a isso tão mal quanto possível.

			De fato, neste livro, vamos avançar como a tartaruga da fábula, e como ela, pelo menos assim o esperamos, acabaremos por ultrapassar a lebre, que havia decidido, em sua grande sabedoria, que a ecologia política era uma questão ultrapassada, enterrada, incapaz de fazer pensar, de refundar a moral, a epistemologia e a democracia, ou que pretendia, em três saltos, “reconciliar o homem e a natureza”. Para nos forçar a diminuir a marcha, vamos nos interessar simultaneamente pelas ciências, pelas naturezas e pelas políticas.

			A produção científica: tal é a primeira sutileza que encontraremos em nosso caminho. A ecologia política leva, como se diz, “à natureza em suas relações com a sociedade”. Muito bem. Mas essa natureza se torna reconhecível por intermédio das ciências; ela é formada por meio das redes de instrumentos; define-se por intermédio das profissões, de disciplinas, de protocolos; é distribuída em bases de dados; discutida pela comunidade científica. A ecologia, como seu nome indica, não tem acesso diretamente à natureza, tal qual ela é; é uma “logia”, como todas as disciplinas científicas. Sob o nome de ciências encontramos já uma mistura bastante complexa de provas e de operadores da prova, uma Cidade científica, que age como terceiro em todas as relações com a sociedade. Ora, esse terceiro, os movimentos ecológicos, procurou um atalho, a fim de, justamente, acelerar seus progressos militantes. A ciência permanece, para eles, como um espelho do mundo, a ponto de se poder, quase sempre, em sua literatura, tomar natureza e ciência como sinônimos.1 Lançamos a hipótese, ao contrário, de que é preciso remeter o enigma da produção científica ao coração da ecologia política. Diminuiremos, talvez, a aquisição de certezas que deveriam servir de fermento ao combate político, mas incluiremos, entre a natureza e a sociedade, um terceiro termo, cujo papel vai se revelar capital.

			A natureza: eis o segundo retardador que a ecologia política vai encontrar em seu caminho. Como a natureza, pode-se objetar, seria capaz de estorvar um conjunto de disciplinas sábias e militantes que buscam um modo de protegê-la, respeitá-la, defendê-la, inseri-la no jogo político, fazer dela um objeto estético, um sujeito de direito, enfim, uma preocupação? Entretanto, é daí que decorre a dificuldade. Cada vez que se procura misturar fatos científicos e valores estéticos, políticos, econômicos e morais, entramos em contradição. Se nos entregamos demais aos fatos, o humano cai inteiramente na objetividade, torna-se uma coisa contábil e calculável, um balancete energético, uma espécie entre outras. Se se concede demais aos valores, a natureza inteira pende para o mito incerto, para a poesia, para o romantismo; tudo se torna alma e espírito. Pior se se misturam os fatos e os valores, posto que são privados, de uma vez, o conhecimento autônomo e a moral independente.2 Não se saberá jamais, por exemplo, se as previsões apocalípticas com as quais os militantes ecológicos nos ameaçam ocultam o poder dos cientistas sobre os políticos ou a dominação dos políticos sobre os pobres cientistas.

			Este livro levanta a hipótese de que a ecologia política não abrange tudo sobre “a natureza” – essa mistura de política grega, de cartesianismo francês e de parques americanos. Digamos isto brutalmente: com a natureza, não há nada a fazer. Mais ainda, em nenhum momento de sua breve história, a ecologia política tratou da natureza, de sua defesa, de sua proteção. Como iremos mostrar no primeiro capítulo, a crença de que ela se interessa pela natureza é a doença infantil da ecologia política, o que a impede de sair de sua incapacidade em compreender, afinal, sua prática. Esperamos que esse desmame, mesmo que pareça um pouco brutal, tenha efeitos mais favoráveis do que manter forçadamente a noção de natureza como único objeto da ecologia política.

			O terceiro obstáculo, o mais perturbador, o mais discutido, vem, é claro, da política. São conhecidas as diferenças entre a ecologia científica e a ecologia política, entre o ecólogo e o ecologista militante. Sabe-se, também, da dificuldade que os movimentos ecológicos sempre tiveram para se situar sobre o tabuleiro político. À direita? À esquerda? À extrema direita? À extrema esquerda? Nem à direita, nem à esquerda? Na administração? Se em parte nenhuma, na utopia? Acima, na tecnocracia? Abaixo, retornando às fontes? Para além, na plena realização de si? Por todo lado, como sugere a bela hipótese Gaia, de uma Terra que reuniria todos os ecossistemas em um só organismo integrado? Pode haver aí uma ciência de Gaia, um culto de Gaia, mas poderia haver aí uma política de Gaia? Se viermos a defender a Terra Mãe, é também política? E se é para pôr fim às poluições, fechar os lixões municipais, reduzir o barulho dos escapamentos, de fato não vale a pena remover céu e terra: bastará um bom departamento ministerial. Nossa hipótese é que quiseram se inserir no tabuleiro político sem redesenhar as casas, sem redefinir as regras, sem remodelar os peões. 

			Nada prova, com efeito, que a repartição dos papéis entre a política humana e a ciência das coisas, entre as exigências da liberdade e os poderes da necessidade, possa ser utilizada tal como é, a fim de abrigar a ecologia política. Talvez seja preciso mesmo chegar ao ponto de se levantar a hipótese de que a liberdade política dos humanos só se definiu para obstruí-la com leis da necessidade natural. A democracia ter-se-ia tornado voluntariamente impotente. O homem nasceu livre, por todo lado ele está encadeado; o contrato social pretende emancipá-lo; só a ecologia política é capaz, mas não é o homem livre que ela pode levar à salvação. Forçada, para encontrar um nicho, a redefinir a política e a ciência, a liberdade e a necessidade, o humano e o não humano, a ecologia política perdeu a coragem no caminho. Ela acreditou poder se apoiar na natureza para acelerar a democracia. As duas hoje lhe faltam. É preciso retomar a tarefa para um percurso mais longo, mais perigoso também.

			De que autoridade dispomos para fazer a ecologia política se submeter a estes três desafios: da produção científica, do abandono da natureza e da redefinição do político? O autor e aqueles em quem se inspira são militantes ecologistas? Não. Ecólogos reconhecidos? Também não. Políticos influentes, então? Menos ainda. Se pudéssemos alegar qualquer autoridade, o leitor ganharia tempo, nós o compreendemos bem: isso poderia gerar confiança. Mas não se trata de ganhar tempo, de ir mais depressa, de sintetizar as massas de dados, de resolver com rapidez os problemas urgentes, de prevenir, por uma ação fulminante, a chegada de cataclismos igualmente fulminantes. Nem se trataria, graças a uma erudição meticulosa, de render justiça aos pensadores da ecologia. Neste livro, trata-se apenas de se voltar a perguntar por si mesmo – talvez apenas para si – o que a natureza, a ciência e a política têm a fazer em conjunto. A fraqueza, aos nossos olhos, pode levar mais longe que a força.

			Se não temos autoridade própria, nos beneficiamos, entretanto, de uma vantagem particular, e essa é a única que nos autoriza a entrar em relação com o leitor: nós nos interessamos exatamente tanto pela produção científica quanto pela produção política. Ou, mais ainda, admiramos tanto os políticos quanto os cientistas. Que o leitor pense sobre isso: esse duplo respeito não é tão frequente. Justamente nossa ausência de autoridade oferece a garantia de que não utilizaremos a ciência para servir à política, nem a política para servir à ciência. Pretendemos transformar essa minúscula vantagem no ás de ouro. À questão colocada – que fazer da ecologia política? –, ainda não temos a resposta definitiva. Sabemos somente que, se não se tentar modificar os termos do debate, reatando diferentemente o nó górdio das ciências e das políticas, a experiência em escala real não provará nada, tanto em um sentido quanto em outro. Sempre estará ausente um protocolo adaptado; sempre gostaríamos de haver deixado passar a chance que a ecologia oferecia, talvez, de redefinir a política.

			Acrescentemos um último constrangimento ao qual havíamos desejado nos submeter. Ainda que devêssemos retomar o tema das três noções conjuntas de natureza, política e ciência, escolhemos não utilizar nem o tom da denúncia, nem o tom profético, que muitas vezes acompanham os trabalhos de ecologia política. Mesmo que nos preparemos para atravessar uma série de hipóteses, cada uma mais estranha que a precedente, é sobre o senso comum* que desejamos, antes de tudo, refletir. Acontece que ele se opõe, no momento, ao bom senso,* na ideia de que, para ser rápido, é preciso andar lentamente, e que, para ser simples, devíamos dar provisoriamente a aparência da radicalidade. Nosso fim não é, pois, revolver a ordem estabelecida dos conceitos, mas de descrever o estado atual: a ecologia política já opera, na prática, tudo o que afirmamos que ela deve fazer. Nós só acreditamos que as urgências da ação a têm impedido até aqui de situar a originalidade exata do que ela executava às apalpadelas, por não compreender a reviravolta na posição das ciências que essas inovações implicavam. O único serviço que poderíamos lhe prestar é o de lhe propor uma outra interpretação dela mesma, um outro senso comum, a fim de que ela veja se não ficaria mais à vontade. Até aqui, a nosso ver, os filósofos não fizeram pela política da natureza mais do que o prêt-à-porter. Acreditamos que ela merece um modelo sob medida: talvez ela se encontrasse menos incomodada em suas atividades.3 

			Para dar a este livro uma linha razoável, temos falado pouco dos estudos de campo, que, no entanto, nos serviram de fundamento. Sem termos podido facilitar o essencial da argumentação, garantindo-o com sólidas provas empíricas, nós o organizamos de modo meticuloso, de tal sorte que o leitor sempre saiba as dificuldades que o esperam – além do glossário, redigimos, no final, uma recapitulação de conjunto, que poderá servir, de qualquer forma, de “cola”.4 Seja como for, nenhum casebre de conceitos pode fazer justiça à paisagem colorida no meio da qual é erguida sua delgada parede de tábuas e sobre a qual pode, através de suas estreitas janelas, oferecer apenas visões teóricas.

			No Capítulo 1, vamos nos desfazer da noção de natureza, utilizando sucessivamente as contribuições da sociologia das ciências, da prática dos movimentos ecológicos (distinta de sua filosofia) e da antropologia comparada. A ecologia política, como veremos, não saberia conservar a natureza. No Capítulo 2, vamos proceder a uma troca de propriedades entre os humanos e os não humanos,* o que nos permitirá, sob o nome de coletivo,* imaginar um sucessor às instituições políticas desastradamente agregadas, até aqui, sob a égide da natureza e da sociedade. Esse novo coletivo nos permitirá, no Capítulo 3, proceder à transformação de uma venerável distinção, a dos fatos e dos valores, substituindo-a por uma nova separação dos poderes,* que nos oferecerá melhores garantias morais. É a distinção entre duas novas assembleias, cuja primeira se perguntará “Quantos somos nós?”, e a segunda, “Podemos viver juntos?”, que servirá de constituição à ecologia política. No Capítulo 4, o leitor será recompensado em seus esforços por uma “visita dirigida” às novas instituições e por uma apresentação das novas atribuições que contribuem para a animação de um corpo político que se tornou, enfim, viável. As dificuldades recomeçarão no capítulo 5, em que seremos obrigados a encontrar um sucessor para a antiga divisão que diferenciava a natureza – no singular – das culturas – no plural –, a fim de recolocar a questão do nome de coletivos e da composição progressiva do mundo comum* que a noção de natureza, assim como a de sociedade, teria simplificado de forma prematura. Por fim, na Conclusão, iremos nos interrogar quanto ao tipo de Leviatã que permite à ecologia política sair do estado de natureza. Diante do espetáculo abraçado em todo o tempo, o leitor nos perdoará, talvez, pela aridez do percurso.

			Antes de fecharmos esta Introdução, devemos definir o uso particular que faremos desta expressão-chave, ecologia política.* Bem sabemos que é costume distinguir a ecologia científica da ecologia política; a primeira se pratica nos laboratórios e nas expedições de campo; a segunda, nos movimentos militantes e no Parlamento. Mas, como iremos retrabalhar inteiramente a própria distinção das duas expressões, de ciência e de política, compreender-se-á que não poderíamos tomar como certa uma distinção que vai se tornar insustentável ao longo dos capítulos. Ao fim de algumas páginas, de todo modo, pouco nos importará diferenciar aqueles que querem conhecer os ecossistemas, defender o ambiente, proteger a natureza ou regenerar a vida pública, uma vez que iremos aprender a diferenciar, mais depressa, a composição do mundo comum que se faz formalmente, ou “segundo as normas”, daquela que se faz fora de qualquer procedimento regrado. Para o momento, conservamos a expressão ecologia política, que permanece um emblema enigmático, permitindo-nos designar, sem o definir às pressas, a boa maneira de compor um mundo comum, a que os gregos denominavam um cosmo.*

			

			
				
					1		Coisa surpreendente, agora que a maior parte dos negócios desencadeados pelo movimento ecologista depende inteiramente das ciências para se tornar visível, que as exceções a essa regra permaneçam pouco numerosas. Que se pense, por exemplo, no “efeito estufa” ou no desaparecimento progressivo dos cetáceos: a cada vez, as disciplinas acadêmicas se encontram em primeira linha, o que não era o caso para outros movimentos sociais. Encontrar-se-á em Moscovici (1977) uma dessas exceções, tão preciosa quanto seu livro de trinta anos. Porém, na obra seminal de Serres (1990) consta que a ligação é mais estreita entre o questionamento das ciências e o da ecologia pelo viés de uma antropologia conjunta do direito e das ciências. O presente trabalho prolonga alguns dos avanços de Serres sobre a função contratual das ciências. Também se achará em Beck, Giddens e Lash (1994) e Beck (1997) alusões frequentes à sociologia das ciências, assim como no livro, importante para mim, de Lascoumes (1994). De resto, à exceção de trabalhos sobre a participação do público (Irwin; Wynne, 1996; Lash; Szerszynski; Wynne, 1996), as intersecções entre a ecologia e os science studies permanecem surpreendentemente esporádicas. Ver, entretanto, os trabalhos de Yearley (1991), de Eder (1996) e de Robertson et al. (1996).

				

				
					2		Encontrar-se-á, no anexo do Capítulo 1, uma cartografia das posições possíveis que mostram bem a instabilidade da noção de natureza.

				

				
					3		Na “geopolítica” da filosofia da natureza, a França se beneficia de uma vantagem comparativa evidente, pois a noção de uma natureza a-humana que se deveria proteger não teve jamais direito de cidadania. De Diderot a Dagognet (1990), passando por Bergson, Leroi-Gourhan e Haudricourt (1987), encontramos, na França, uma rica tradição “construtivista”, que faz o elogio da artificialidade da natureza, graças à figura industriosa do engenheiro. Encontramos, por exemplo, em Moscovici, uma versão notável desse construtivismo de origem francesa: “O mundo se recusa à inteligência, se transforma em astro morto, renega o sentido de sua própria existência, se, no acontecimento de sua constituição, não o vemos encarnar o trabalho do pastor ou do fazendeiro, do artesão ou do relojoeiro; acrescentarei a essa comparação todas as espécies de cientistas. O sopro que atravessa suas visões é o do reconhecimento emocionado, violento, espontâneo, do sujeito natural por si mesmo” (Moscovici, 1977 p.170).

					É essa tradição, acredito, que explica por que a filosofia da ecologia – superficial ou profunda – foi criticada tão depressa, por exemplo, em Roger e Guéry (1991) e Bourg (1993). Infelizmente, essa crítica da versão americana da natureza, graças à revelação do trabalho humano, permitiu aos franceses não levar adiante essa ideia (da filosofia da ecologia). Tendo criticado a ecologia profunda e seu respeito excessivo por uma natureza mítica, aquela da wilderness, acreditaram que não haveria nada mais para pensar e que o elogio da artificialidade e da engenharia, à moda de Saint-Simon, seria suficiente para repensar a época. Para um panorama completo da filosofia da natureza, com um bom conhecimento da literatura estrangeira, ver Larrère (1997) e Larrère e Larrère (1997).

				

				
					4		Tendo aprendido por experiência que não podemos exigir muito dos leitores, compus este livro como se não tivessem nenhum conhecimento de minhas pesquisas precedentes. Quem as tiver percorrido verá, entretanto, que retomo com ares novos o último capítulo de minha investigação sobre a Constituição moderna, sobre o que chamei de “Parlamento das coisas”, que vimos na ocasião, de certo modo, do exterior (Latour, 1991). Que me tenham sido necessários cerca de dez anos para descrever seu interior não prova só minha lentidão de mente. Acreditei que havíamos falado mal das ciências, mas que sabíamos estar informados sobre a política. Eu não imaginava que ela se diferenciava tanto do retrato desenhado pela politologia quanto daquele da ciência traçado pela epistemologia.

					Eu estava redondamente enganado. Expliquei-me em outro trabalho que serve de introdução ao presente, e no qual tentei extrair a filosofia própria à sociologia das ciências que nós, meus colegas e eu, conduzimos há inúmeros anos, e que permanece tão difícil de aclimatar, em particular na França (Latour, 1999b). O presente livro também segue o trabalho sobre os “fatiches” [ faitiches], no qual me esforcei por me desabituar das noções de crença e de irracional para introduzir esta antropologia experimental,* que encontra em Latour (1996a), de certo modo, seu protocolo. Finalmente, supõe-se evidente toda uma outra teoria do social, além daquela das ciências da sociedade* (simples apêndice, como se verá, da política da natureza criticada nas páginas que seguem), e da qual se encontrará, em sentido próprio, uma “ilustração” em outro trabalho recente, que escrevi com Émilie Hermant (Latour; Hermant, 1998). 
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1 
Por que a ecologia política não saberia conservar a natureza?

			Dizem que um interesse pela natureza seria toda a novidade da ecologia política. Estenderia o campo estreito das preocupações clássicas da política a novos seres que se encontravam até aqui pouco ou mal representados. Neste primeiro capítulo, desejamos verificar a solidez dessa ligação entre a ecologia política e a natureza. Mostraremos que a ecologia política não saberia conservar a natureza, apesar do que ela afirma algumas vezes, pelo menos em suas teorias. Com efeito, a natureza é o obstáculo principal que congela há muito o desenvolvimento do discurso público. Esse ponto de vista, que tem a aparência de um paradoxo, como veremos, exige que juntemos três resultados distintos: um, vindo da sociologia das ciências, outro, da prática dos movimentos ecológicos, e o terceiro, da antropologia comparada. Aí está toda a dificuldade deste capítulo: para tratar do verdadeiro objeto desta obra, temos necessidade de considerar como compreendidas demonstrações que demandariam, cada uma, vários volumes. Ou bem perdemos um tempo precioso em convencer o leitor, ou bem andamos o mais rápido possível, pedindo-lhe apenas para julgar a árvore por seus frutos, ou seja, aguardar até os capítulos seguintes para ver como os postulados aqui apresentados permitem renovar o exercício da vida pública.

			Comecemos por um pequeno resultado de sociologia das ciências, sem o que o conjunto do caminho restaria impraticável. Em tudo o que se seguirá, vamos pedir ao leitor que aceite dissociar as ciências* – no plural e em minúscula – da Ciência* – no singular e em maiúscula; que ele admita que o discurso sobre a Ciência não mantém nenhuma relação direta com a vida das ciências; que o problema do conhecimento se insere de forma bem diferente, conforme agitamos a Ciência ou nos apegamos às idas e vindas das ciências, tais como elas se fazem; que aceite considerar, enfim, que se a natureza – no singular – tem uma parte ligada com a Ciência, as ciências, no que lhes toca, não exigem absolutamente uma tal unificação. Se tentarmos enfrentar a questão da ecologia política como se a Ciência e as ciências fossem a mesma empresa, chegaríamos a posições radicalmente distintas. Na primeira seção, com efeito, vamos definir a Ciência* como a politização das ciências pela epistemologia, a fim de tornar impotente a vida política ordinária, fazendo pesar sobre ela a ameaça de uma natureza indiscutível. Vamos, decerto, ter de justificar essa definição, que parece tão contrária ao bom senso. Mas, se na única palavra Ciência já se encontra reunido o imbróglio de política, natureza e saberes que devemos aprender a desatar, compreende-se facilmente que não poderemos começar nosso caminho sem levantar a hipoteca que a Ciência faz pesar, desde há muito, tanto sobre o exercício da política quanto sobre as práticas dos pesquisadores científicos.1 

			
De início, sair da Caverna

			Para acelerar as coisas, mas com precisão, nada funciona melhor que um mito. Ora, no Ocidente, nos tornamos, ao longo dos tempos, os herdeiros de uma alegoria que definiu as relações da Ciência e da sociedade: aquela da Caverna,* contada por Platão em A República. Não vamos nos perder nos dédalos da história da filosofia grega. Desse mito, bem conhecido, não queremos retirar senão as duas rupturas que vão nos permitir dramatizar todas as virtudes que se poderiam esperar da Ciência. É a tirania do social, da vida pública, da política, dos sentimentos subjetivos, da agitação vulgar, em suma, da Caverna obscura, que o Filósofo – e, mais tarde, o Sábio – deve afastar de si, se quiser chegar à verdade. Tal é, a partir desse mito, a primeira ruptura. Não existe nenhuma continuidade possível entre o mundo dos humanos e o acesso às verdades “não feitas pela mão do homem”. A alegoria da Caverna permite criar, pelo mesmo gesto, uma certa ideia da Ciência e uma certa ideia do mundo social que vão lhe servir de ferramenta. Mas o mito propõe, igualmente, uma segunda ruptura: o Sábio, uma vez equipado de leis não feitas pela mão do homem, que ele acaba de contemplar, posto que soube se retirar do inferno do mundo social, pode voltar à Caverna a fim de aí instaurar ordem, pelos resultados indiscutíveis que farão cessar o falatório indefinido dos ignorantes. Também não há mais continuidade entre a doravante irrefutável lei objetiva e a logorreia humana, muito humana, dos prisioneiros apegados às trevas e que não sabem jamais como encerrar suas intermináveis disputas.

			A astúcia desse mito, que explica sua inusitada eficácia, tende à seguinte extravagância: qualquer uma dessas duas rupturas não impede, contudo, seu exato contrário, que se encontra combinado na figura única e heroica do Filósofo-Sábio, ao mesmo tempo legislador e salvador. Ainda que o mundo da verdade difira em absoluto, e não relativamente, do mundo social, o Sábio pode, apesar de tudo, ir e voltar de um a outro mundo: a passagem, fechada para todos os outros, está aberta somente a ele. Nele e por ele, a tirania do mundo social se interrompe de forma milagrosa: na ida, para lhe permitir contemplar, enfim, o mundo objetivo; na volta, para lhe possibilitar substituir, qual um novo Moisés, a tirania da ignorância pela indiscutível legislação de leis científicas. Sem essa dupla ruptura, não há Ciência, epistemologia nem política sob influência, nem concepção ocidental da vida pública.

			No mito original, como se sabe, o Filósofo não chega, a não ser com as mais extremas dificuldades, a quebrar as cadeias que o prendiam ao mundo obscuro, e então, ao preço de experiências esgotantes, ele retorna à Caverna, e seus antigos colegas detentos condenam à morte o portador de boas-novas. Ao longo dos séculos, graças a Deus, a sorte do Filósofo, que se torna Sábio, foi bastante melhorada... Grandes orçamentos, vastos laboratórios, imensas empresas, possantes equipamentos permitem aos pesquisadores, hoje, ir e vir com toda a segurança do mundo social ao das ideias, e deste à Caverna obscura onde eles vêm trazer a luz. A porta estreita se tornou uma larga avenida. Em 25 séculos, contudo, uma única coisa não mudou um iota: a dupla ruptura que a forma do mito, incessantemente repisado, consegue manter sempre tão radical. Tal é o obstáculo que precisamos levantar se desejamos mudar os próprios termos pelos quais se define a vida política.

			Por mais vastos que sejam os laboratórios, por mais ligados aos industriais que sejam os pesquisadores, por mais numerosos que sejam os técnicos, por mais ativos que sejam os instrumentos para transformar os dados, por mais construtivas que sejam as teorias, por mais artificiais que sejam os modelos, de nada adianta, declaremos sem cerimônia, que a Ciência não possa sobreviver senão à condição de distinguir de modo absoluto, e não relativo, as coisas “tais como elas são” da “representação que os humanos fazem delas”. Sem essa divisão entre “questões ontológicas” e “questões epistemológicas”, é o conjunto da vida moral e social que se encontrará ameaçada.2 Por quê? Porque, sem ela, não haverá mais reserva indiscutível para pôr fim ao vozerio incessante do obscurantismo e da ignorância. Não haverá mais um meio seguro para diferenciar o verdadeiro do falso. Não se poderá mais desprender-se dos determinantes sociais para compreender o que são as coisas mesmas, e então, sem essa compreensão essencial, não se poderá mais acalentar a esperança de pacificar a vida pública, sempre ameaçada de guerra civil. A natureza e as crenças humanas sobre a natureza se confundiriam em um espantoso caos. A vida pública, debruçada sobre ela mesma, teria falta dessa transcendência, sem a qual nenhuma disputa interminável poderia acabar.

			Se, polidamente, assinalarmos que a facilidade com a qual os sábios passam do mundo social àquele das realidades exteriores, a comodidade com que demonstram essa importação-exportação de leis científicas e a rapidez com a qual eles convertem o humano e o objetivo provam bem que não há ruptura entre os dois mundos, e que se trata muito mais de um tecido sem costura, seremos acusados de relativismo; dir-se-á que tentamos dar à Ciência uma “explicação social”; denunciarão em nós molestas tendências ao imoralismo; talvez nos perguntem publicamente se cremos ou não na realidade do mundo exterior ou se estamos prestes a nos lançar do décimo quinto andar de um prédio, pois estimamos que as leis da gravidade, elas também, sejam “construídas socialmente”!3

			É preciso poder contornar esse sofisma dos filósofos das ciências, que fez calar a política 25 séculos depois, logo que ela enfrentou a questão da natureza. Confessemos logo de saída: a armadilha é inevitável. Porém, à primeira vista, nada deveria ser mais inocente que a epistemologia,* conhecimento do conhecimento, descrição meticulosa das práticas científicas em toda sua complexidade. Não confundamos essa epistemologia aí, bastante respeitável, com uma outra atividade, que designaremos pela expressão de epistemologia (política),* inserindo a palavra entre parênteses, uma vez que essa disciplina pretende se limitar à Ciência, desde que ela não vise senão humilhar a política.4 Essa forma de epistemologia não tem, por finalidade, de forma alguma, descrever as ciências, contrariamente ao que a epistemologia poderia fazer entender, mas evitar toda interrogação sobre a natureza das complexas ligações entre as ciências e as sociedades, pela invocação da Ciência como única salvação contra o inferno social. A dupla ruptura da Caverna não se funda em nenhuma pesquisa empírica, em nenhum fato de observação, ela é até contrária ao senso comum, à prática cotidiana de todos os estudiosos; e se ela jamais existiu, 25 séculos de ciências, de laboratórios, de instituições de sábios, desde há muito tempo a apagaram. Nada adianta, a polícia epistemológica sempre anulará esse conhecimento ordinário, criando essa dupla ruptura entre os elementos que tudo religa, e peneirando aqueles que a põem em dúvida, como relativistas, sofistas e imorais, desejosos de arruinar todas as nossas oportunidades de chegar à realidade exterior e, assim, de reformar, por efeito reflexo, a sociedade. 

			Para que a ideia de dupla ruptura tenha resistido por séculos a todas as evidências contrárias, uma forte razão deve ter mantido a necessidade. Essa razão só pode ser política – ou religiosa. É preciso supor que a epistemologia (política) depende de outra coisa que a faça se manter no lugar e lhe preste sua poderosa eficácia. Como explicar, sem isso, a paixão vingativa com a qual a sociologia das ciências, depois de tanto tempo, foi acolhida? Se se tratasse apenas da descrição da prática dos laboratórios, não se ouviria gritar tão forte, e os epistemólogos se mesclariam sem problema aos seus confrades antropólogos. Ao se indignarem violentamente, os epistemólogos (políticos) mostraram a ponta da orelha: sua armadilha foi revelada. Ela não caçará mais nem uma mosca.

			Qual é a utilidade do mito da Caverna, hoje? A de permitir uma Constituição* que organize a vida pública em duas câmaras:5 a primeira é este salão obscuro desenhado por Platão, onde os ignorantes se encontram acorrentados, sem poder se olhar diretamente, comunicando-se apenas por ficções projetadas sobre uma espécie de tela de cinema; a segunda se situa do lado de fora, em um mundo composto não de humanos, mas de não humanos, insensíveis às nossas disputas, às nossas ignorâncias e aos limites de nossas representações, bem como de nossas produções fictícias. Toda a astúcia do modelo está no papel desempenhado por esse número bem reduzido de pessoas, as únicas capazes de fazer a ligação entre as duas assembleias e de converter a autoridade de uma na da outra. Apesar do fascínio exercido pelas Ideias – incluindo aquelas que pretendem denunciar o idealismo da solução platônica –, não se trata, de forma alguma, de opor o mundo das sombras àquele da realidade, mas de repartir os poderes, inventando, ao mesmo tempo, uma certa definição da Ciência e uma certa definição da política. A despeito das aparências, aí não se trata de idealismo, mas dos modos mais básicos de organização política: o mito da Caverna permite tornar a democracia impossível, neutralizando-a: esse é seu único ás.

			Nessa Constituição permitida pela epistemologia (política), qual é, de fato, a repartição de poderes entre essas duas câmaras? A primeira abarca a totalidade dos humanos falantes, os quais se encontram apenas com o poder de ignorar em comum, ou de crer por consenso nas ficções esvaziadas de toda realidade exterior. A segunda se compõe exclusivamente de objetos reais, que têm a propriedade de definir o que existe, mas sem o dom da palavra. De um lado, o vozerio de ficções, de outro, o silêncio da realidade. A sutileza dessa organização repousa inteiramente no poder dado àqueles que podem passar de uma à outra câmara. Alguns expertos, selecionados com o maior cuidado e capazes de fazer a ligação entre os dois conjuntos, teriam o poder de falar – uma vez que são humanos –, de dizer a verdade – posto que escapam do mundo social graças à ascese do conhecimento – e, finalmente, de pôr ordem na assembleia dos humanos, fechando-lhes o bico – pois podem retornar à câmara baixa a fim de reconduzir os escravos que jazem agrilhoados no grande salão. Em suma, esses poucos eleitos poderiam se ver dotados da mais fabulosa capacidade política jamais inventada: fazer falar o mundo mudo, dizer a verdade sem que haja discussão, pôr fim aos debates intermináveis, por uma forma indiscutível de autoridade, que se limitaria às próprias coisas.

			Mas, à primeira vista, uma tal separação de poderes não poderia se manter. Muitas hipóteses inverossímeis, muitos privilégios indevidos seriam necessários aí. Jamais o povo aceitaria se definir como um amontoado de eternos prisioneiros que não podem se falar diretamente nem tocar coletivamente aquilo sobre o que falam, e que se encontram reduzidos a conversar para não dizerem nada. Ademais, jamais alguém aceitaria entregar tantos poderes a um grupo de expertos que ninguém elegeu. Mesmo admitindo-se essa primeira série de absurdos, como imaginar que os Sábios, e somente eles, possam ter acesso às próprias coisas inacessíveis? Mais extravagante ainda: por qual milagre as coisas mudas se tornariam subitamente capazes de falar? Por qual truque de mágica essas coisas reais, uma vez falando pela boca desses filósofos-reis, teriam a propriedade inaudita de se tornar no mesmo instante indiscutíveis e de fechar a boca dos outros humanos? Como imaginar que esses objetos não humanos possam ser mobilizados para resolver os problemas dos prisioneiros, já que, previamente, se definiu a condição humana pelo corte com toda a realidade? Não, decididamente esse conto de fadas não pode passar como uma filosofia política entre outras – e menos ainda superior a todas as outras... 

			É esquecer a contribuição, minúscula mas indispensável, da epistemologia (política): graças aos parênteses, vamos nomear de “Ciência” uma das duas assembleias, e de “política” a outra. Vamos fazer dessa questão, eminentemente política, sobre a repartição do poder entre essas duas câmaras, um caso de distinção, de uma parte, entre uma imensa questão puramente epistemológica sobre a natureza das ideias e do mundo exterior, assim como sobre os limites de nosso conhecimento, e, de outra, uma questão somente política e sociológica sobre a natureza do mundo social; feito isso, a filosofia política se torna estrábica para sempre. O indispensável trabalho da epistemologia política se encontra escondido para sempre atrás da aparente confusão que a polícia epistemológica vai criar entre a política (no sentido do que distingue a Ciência das Ideias e o mundo da Caverna) e a política (no sentido das paixões e dos interesses daqueles que jazem na Caverna).

			Então, quando se trata de uma teoria constitucional para fazer assentar separadamente os humanos, privados de toda a realidade, e os não humanos, tendo todo o poder, pode-se afirmar com tranquilidade, e sobretudo, que não é preciso mesclar as sublimes questões epistemológicas – sobre a natureza das coisas – com as baixas questões políticas – sobre os valores e a dificuldade de viver em comum. A astúcia é tão simples! Como aquelas armadilhas nas quais as enguias podem entrar com a maior facilidade, mas não podem jamais encontrar a saída. Se vocês experimentarem agitar a armadilha, apertando-a, ela vai se fechar mais estreitamente ainda, e por isso serão acusados de querer “confundir” as questões políticas e as questões cognitivas! Vão afirmar que vocês estão politizando a Ciência, que desejam reduzir o mundo exterior às projeções que se fazem os ilotas acorrentados. Que vocês abandonaram todo critério para julgar o verdadeiro e o falso! Por mais que vocês se debatam, estarão cada vez mais no mesmo lugar. Aqueles que politizaram as ciências* para tornar impossível a vida política se encontram em posição própria para acusá-los de poluir a pureza das ciências com reles considerações sociais! Aqueles que por um sofisma dividiram a vida pública em Ciência e em sociedade, vão acusá-los de sofisma! Vocês morrerão de fome ou sufocados, antes de haver roído as grades da prisão na qual estão livremente encarcerados.

			A intenção política por trás das pretensões epistemológicas será vista com muita facilidade se não tivermos feito, graças ao mito da Caverna, uma pequena hipótese suplementar: toda a máquina não funcionará se o povo não se encontrar previamente imerso na obscuridade da gruta, com cada indivíduo separado dos outros, amarrado a seu banco, sem contato com a realidade, preso aos rumores e aos preconceitos, sempre prestes a se lançar ao pescoço daqueles que vêm para reformá-lo. Em suma, sem uma certa definição da sociologia, nada de polícia epistemológica pensável. É assim que os homens vivem? Pouco importa. O mito exige, de início, que nós, humanos, desçamos à Caverna, cortemos nossas inumeráveis ligações com a realidade, percamos todo contato com nossos semelhantes, abandonemos o trabalho das ciências e comecemos a nos tornar incultos, raivosos, paralisados e cumulados de ficção. É então, e só então, que a Ciência virá nos salvar. Menos contundente do que o relato bíblico da Queda, o mito começa por algo abjeto, do qual ele se preserva de nos relatar a origem. Ora, nenhum pecado original obriga a começar a vida pública pela idade das cavernas. A epistemologia (política) superestimou um tanto suas capacidades: ela pode nos agradar um momento por seu teatro de sombras, que contrapõe, em uma sala escura, as forças do bem e as do mal, right and might, mas não nos pode obrigar a comprar um bilhete para assistir ao seu edificante espetáculo. Como as Luzes só podem nos ofuscar se a epistemologia (política) antes nos fizer descer à Caverna, existe um meio muito mais simples do que aquele de Platão para sair da Caverna: nunca entrar nela! 

			Qualquer hesitação sobre a exterioridade da Ciência devia nos precipitar, tchibum!, na “simples construção social”. Pretendemos escapar a essa escolha cominatória: ou a realidade do mundo exterior ou o inferno do social. Uma tal armadilha pode conduzir à única condição de que ninguém examine, ao mesmo tempo, a ideia de Ciência e a de sociedade, que ninguém duvide, simultaneamente, da epistemologia e da sociologia. É preciso que aqueles que estudam a Ciência acreditem no que os sociólogos dizem da política, e que, inversamente, os sociólogos creiam no que os epistemólogos (políticos) afirmam da Ciência. Dito de outra forma, é preciso que não haja sociólogos das ciências, porque, então, as alternativas seriam vistas muito às claras, o contraste se atenuaria, compreender-se-ia que nada na Ciência se assemelha às ciências, e que nada no coletivo se assemelha ao inferno do social. A salvação para a Ciência não vem exceto em um mundo social previamente privado de todos seus meios de se tornar moral, razoável e sábio. Mas, para que essa teoria da Ciência possa ter lugar na explicação sobre o trabalho das ciências, é preciso que uma não menos absurda teoria do social venha a ter um lugar na análise sobre o que é a vida pública.6

			Uma vez contornado, o truque perde toda sua eficácia. Temos dificuldade em acreditar que se tenha podido levar a sério as questões epistemológicas como se elas fossem, de fato, distintas da organização do corpo social. Daqui em diante, logo que se ouvirem censores trazendo à tona “grandes” questões sobre a existência de uma realidade objetiva, não vamos nos fatigar mais em responder, tentando provar que somos, apesar de tudo, “realistas”. Bastará retorquir com uma outra questão: “Vejam como é curioso; vocês tentam, então, organizar a vida civil com duas câmaras, das quais uma teria autoridade e não a palavra, e a outra, a palavra, mas não a autoridade; acreditam vocês, verdadeiramente, que isso seja razoável?”. Contra a polícia epistemológica é preciso fazer política e, sobretudo, nada de epistemologia. Todavia, o pensamento político dos ocidentais viveu longo tempo paralisado por essa ameaça vinda de fora e que poderia a qualquer momento esvaziar de sua substância o essencial de suas deliberações: a natureza indiscutível das leis não humanas, a Ciência confundida com as ciências, a política reduzida ao inferno da Caverna.

			Abandonando o mito da Caverna, nós progredimos bastante, pois sabemos, doravante, como evitar a trapaça da politização das ciências.7 O objeto desta obra não é o de provar esse pequeno ponto de sociologia das ciências, mas tirar daí as consequências para a filosofia política. Como conceber uma democracia que não viva sob a ameaça constante de um socorro vindo da Ciência? A que se assemelharia a vida pública daqueles que se recusassem entrar na Caverna? Que forma tomariam as ciências liberadas da obrigação de servir politicamente à Ciência? Que propriedades teria a natureza se ela não tivesse mais a capacidade de fazer cessar a discussão pública? Tais são as questões que se pode começar a fazer, uma vez saídos em massa da Caverna, ao fim de uma sessão de epistemologia (política), da qual nos apercebemos retrospectivamente que ela não fora senão uma distração sobre o caminho que teria podido levar à filosofia política. Assim como diferenciamos a Ciência das ciências, vamos opor à política-poder,* herdeira da Caverna, a política* concebida como composição progressiva do mundo comum.*

			
Crise ecológica ou crise da objetividade?

			A sociologia das ciências, poder-se-á objetar, ainda não está muito expandida. Parece difícil servir-se dela para reinventar formas separadas da vida pública. Como um resultado tão esotérico poderia nos ajudar a definir um futuro senso comum? É porque vamos juntá-lo ao imenso movimento social da ecologia política que ele vai, surpreendentemente, permitir esclarecer. Daqui para a frente, a cada vez que nos falarem de natureza, não importa se para defendê-la, dominá-la, atacá-la, protegê-la ou ignorá-la, saberemos que assim se designa a segunda câmara de uma vida pública que desejam paralisar. Se se trata, então, de um problema de Constituição política, e nunca da designação de uma parte do universo, duas questões se apresentam: por que aqueles que se dirigem a nós desejam duas câmaras distintas, da qual somente uma leva o nome de política? De que poder dispõem aqueles que fazem a ligação entre as duas? No momento em que saímos do mito da Caverna, e não estamos mais intimidados com o apelo à natureza, vamos poder escolher, na ecologia política, o que é tradicional e o que é novo, o que prolonga a baixa polícia epistemológica e o que inventa a epistemologia política* do futuro.

			O resultado não se faz esperar: a literatura sobre a ecologia política, lida por esse ângulo, resta assaz decepcionante. Com efeito, ela, o mais das vezes, apenas retoma, sem modificar uma linha, a Constituição moderna* de uma política bifocal, da qual uma se chama política e a outra, sob o nome de natureza, torna impotente a primeira.8 Essas retomadas, esses remakes, tornam-se até divertidos quando se pretende passar do antropocentrismo dos modernos – dito por vezes “cartesiano”! – ao naturo-centrismo dos ecologistas, como se, desde o começo do Ocidente, desde o mito original da queda na Caverna não se tivesse jamais pensado em outra coisa além de formar a vida pública em torno de dois centros, dos quais um seria a natureza. Se a ecologia política apresenta um problema, não é porque introduziu, enfim, a natureza nas preocupações políticas, exclusivamente voltadas, até então, em direção aos humanos, mas porque ela continua, ai de nós, a utilizar a natureza para fazer abortar a política. Os ecologistas simplesmente substituíram a natureza cinzenta e fria dos antigos epistemólogos (políticos) por uma natureza mais verde e mais quente. No mais, essas duas naturezas se assemelham em tudo: amorais, ditam a conduta moral em lugar da ética; apolíticas, decidem sobre a política em lugar da política.9 É preciso passar por esse julgamento pouco caridoso a fim de devolver aos diversos movimentos ecológicos uma filosofia que esteja à altura de suas ambições e conforme a sua verdadeira novidade.

			Por que, então, se interessar pela ecologia política se a literatura não consegue nada além de nos jogar de novo na Caverna? É porque, como vamos mostrar nesta segunda seção, a ecologia política não se apoia, ou melhor, não se apoia mais, enfim, sobre a natureza, ainda menos em sua conservação, sua proteção, sua defesa.10 Para seguir essa delicada operação, é preciso que o leitor, após haver distinguido as ciências da Ciência, aceite introduzir uma diferenciação entre a prática dos movimentos ecológicos, há trinta anos, e a teoria dessa prática militante. Chamaremos de ecologia militante* a primeira, e de filosofia da ecologia* ou Naturpolitik* (expressão construída sobre o modelo da Realpolitik), a segunda. Se vamos parecer algumas vezes injustos em relação a esta última, é porque nos interessamos muito apaixonadamente pela primeira.11

			Há sempre o perigo, sabemos bem, de diferenciar teoria e prática: arriscamos deixar subentender, ao mesmo tempo, que os militantes não saberiam realmente o que fazem e que sucumbiriam a uma ilusão que o filósofo viria a denunciar. Se recorremos, entretanto, a essa perigosa distinção, é porque os movimentos “verdes”, querendo restituir à natureza uma dimensão política, tocaram no coração do que chamamos de Constituição moderna.*12 Ora, por uma extravagância estratégica, que é o objeto deste capítulo, sob a alegação de proteger a natureza, os movimentos ecológicos também conservaram a concepção da natureza que torna impraticável seu combate político. Pelo fato de “a natureza” ser justamente feita, como o veremos adiante, para eviscerar a política, não se pode pretender conservá-la quando se a lança no debate público. Temos, pois, o direito, no caso curioso da ecologia política, de falar de um divórcio crescente entre sua prática abundante e a teoria que ela tem.13

			Assim que começamos a voltar nossa atenção para a prática das crises ecológicas, percebemos, de imediato, que elas não se apresentam jamais sob a forma de uma crise da “natureza”. Aparecem muito mais como crises da objetividade, como se os novos objetos que produzimos coletivamente não viessem a cair no leito de Procusto da política de duplo foco, como se aos “objetos calvos”, sem risco, da tradição se opusessem daí em diante os “objetos cabeludos” ou descabelados, objetos incertos, que os movimentos militantes esparramam em seu rastro. Temos necessidade dessa metáfora inconveniente para sublinhar a que ponto a crise alcança todos os objetos e não somente aqueles a que se conferiu o rótulo “natural” – etiqueta tão disputada, ademais, quanto aquelas produções de origem controlada.14 A ecologia política não se revela, pois, graças a uma crise dos objetos ecológicos, mas por uma crise constitucional generalizada, que atinge todos os objetos. Vamos tentar mostrar isso listando as diferenças que separam o que a ecologia militante acredita fazer do que ela faz na prática.15

			
					A ecologia política pretende tratar da natureza, mas ela fala de inumeráveis imbróglios, que sempre supõem a participação dos humanos.

					Pretende proteger a natureza e deixá-la ao abrigo do homem, mas, em todos os casos, isso volta a incluir preferencialmente os humanos, que intervêm ainda mais vezes, de forma ainda mais refinada, ainda mais íntima, e com uma aparelhagem científica mais invasora.

					Pretende defender a natureza por ela mesma – e não por um sucedâneo de egoísmo humano –, mas, a cada vez, são os homens que melhor conduzem a missão que ela se deu, e é para o bem-estar, o prazer ou a boa consciência de um pequeno número de humanos, cuidadosamente selecionados, que se chega a justificá-la – em geral americanos, machos, ricos, educados e brancos.

					Pretende pensar por Sistemas conhecidos pelas Leis da Ciência, mas, a cada vez que ela se propõe a tudo incluir em uma causa superior, encontra-se arrastada a uma controvérsia científica, na qual os expertos são incapazes de se pôr de acordo.

					Pretende ir buscar seus modelos científicos nas hierarquias regradas por elos cibernéticos ordenados, mas sempre põe em evidência combinações surpreendentes, heterárquicas, em que o tempo de reação e as escalas tomam sempre no contrapé aqueles que acreditavam falar da fragilidade ou da solidez, do tamanho ou da pequenez da Natureza.

					Pretende falar do Todo, mas não conseguiu abalar a opinião e modificar a relação de forças, a não ser se apegando a lugares, biótopos, situações, acontecimentos particulares – duas baleias prisioneiras do gelo, cem elefantes em Amboseli, trinta plátanos sobre a Place du Tertre.

					Pretende crescer em poder e encarnar a vida política do futuro, mas está reduzida, em todo lugar, ao espaço limitado das cadeiras ejetáveis e dos papéis eleitorais de pouca importância. Mesmo nos países em que é um pouco mais poderosa, ela se limita a oferecer uma força auxiliar. 

			

			Retomemos, porém, essa lista, tomando como qualidades o que aparece na primeira como fraquezas.

			
					A ecologia política não fala da natureza e jamais procurou falar dela. Ela leva a associações de seres de formas complicadas: regulamentos, aparelhos, consumidores, instituições, costumes, novilhos, vacas, porcos, ninhadas, inteiramente supérfluos em uma natureza não humana e não histórica. A natureza não está em questão na ecologia, mas, ao contrário, dissolve os contornos e redistribui os agentes.

					A ecologia política não busca proteger a natureza e jamais procurou fazê-lo. Ela pretende, ao contrário, tomar a seu cargo, de maneira ainda mais completa, ainda mais abrangente, uma diversidade inclusive maior de entidades e de destinos. Se o modernismo pretendia dominar o mundo, ela, a ecologia, se envolveu inteiramente.

					A ecologia política jamais pretendeu servir à natureza pelo seu próprio bem, pois ela é absolutamente incapaz de definir o bem comum de uma natureza desumanizada. Ela faz muito melhor do que defender a natureza (seja por ela mesma, seja pelo bem dos futuros humanos). Ela suspende nossas certezas concernentes ao bem soberano dos homens e das coisas, dos fins e dos meios.16


					A ecologia política não sabe o que é um Sistema ecológico-político e não atua segundo uma Ciência complexa cujos modelo e meios escapariam, aliás, à pobre humanidade pensante e pesquisadora. Essa é sua grande virtude. Ela não sabe o que faz um sistema. Ignora o que é conectado ou não. As controvérsias científicas nas quais ela se embaraça, eis aí justamente o que a distingue de todos os outros movimentos científico-políticos do passado. Ela é a única a poder se beneficiar de uma outra política da ciência.

					Nem a cibernética nem a hierarquia permitem compreender os agentes desequilibrados, caóticos, darwinianos, sejam locais, sejam globais, por vezes rápidos, por vezes lentos, que ela atualiza por meio de uma infinidade de dispositivos experimentais originais, cujo conjunto mesclado não forma, felizmente, uma Ciência certa.

					A ecologia política é incapaz de integrar em um programa total e hierarquizado o conjunto de suas ações pontuais e particulares, e jamais procurou fazê-lo. Essa ignorância sobre a totalidade é justamente o que a salva, pois ela não pode jamais ordenar, em uma hierarquia única, os pequenos humanos e as grandes camadas de ozônio, ou os pequenos elefantes e os médios avestruzes. O menor pode se tornar o maior. “A pedra rejeitada pelos construtores se tornou a pedra angular” (Mt 21, 42).

					A ecologia política felizmente permaneceu marginal até aqui, porque não compreendeu ainda nem sua política nem sua ecologia. Ela crê falar da Natureza, do Sistema, de uma Totalidade hierarquizada, de um mundo sem o homem, de uma Ciência garantida, e são justamente esses propósitos muito ordenados que a marginalizam, ao passo que os propósitos desconexos de sua prática talvez lhe permitissem chegar, enfim, à maturidade política, se ela conseguisse alcançar-lhe o sentido.

			

			Não se pode, pois, caracterizar a ecologia política por uma crise da natureza, mas por uma crise da objetividade. Os objetos sem risco,* aos objetos calvos, aos quais nós estávamos habituados até aqui, cedem lugar aos vínculos de risco,* aos objetos desordenados.17 Tentemos caracterizar a diferença entre os antigos e os novos objetos, agora que estamos desabituados da noção de natureza.

			Os objetos sem risco tinham quatro características essenciais que permitiam reconhecê-los à primeira vista. Antes de tudo, o objeto produzido possuía contornos nítidos, uma essência* bem definida, propriedades bem reconhecidas. Pertencia, sem contestação possível, ao mundo das coisas, um mundo feito de entidades obstinadas, teimosas, definidas por estritas leis de causalidade, de eficácia, de rentabilidade, de verdade. Em seguida, os pesquisadores, engenheiros, administradores, empresários e técnicos que concebiam, produziam e inseriam esses objetos no mercado tornavam-se invisíveis, uma vez terminado o objeto. A atividade científica, técnica e industrial permanecia fora de campo. Em terceiro lugar, esse “objeto sem risco” acarretava certas consequências esperadas ou inesperadas, mas sempre pensadas sob a forma de um impacto sobre um universo diferente, composto de entidades menos fáceis de delimitar, e que se designava por nomes vagos como “fatores sociais”, “dimensões políticas”, “aspectos irracionais”. Conforme o mito da Caverna, o objeto sem risco da antiga ordem constitucional dava a impressão de cair como um meteoro bombardeando do exterior um mundo social que lhe servia de alvo. Enfim, alguns desses objetos podiam, talvez anos mais tarde, acarretar riscos sem sentido, a exemplo dos cataclismos. No entanto, essas consequências, e mesmo essas catástrofes, não repercutiam jamais sobre a definição primeira do objeto, sobre seus contornos, sobre sua essência, pois elas pertenciam sempre a um mundo sem medida comum com aquele dos objetos: o mundo da história imprevisível, do caos, da desordem política e social, da baderna. Contrariamente aos impactos que se poderiam, apesar de tudo, retraçar, as consequências cataclísmicas não retroagiriam sobre a responsabilidade dos objetos, sobre sua definição; elas não poderiam nunca servir de ensinamento a seus autores, para eles modificarem as propriedades de seus objetos.

			O caso do amianto pode nos servir de modelo, porque aqui se trata, provavelmente, de um dos últimos objetos que se pode chamar de modernista. Material perfeito (chamavam-no magic material), ao mesmo tempo inerte, eficaz e rentável; foram necessárias dezenas de anos para que as consequências de sua difusão sobre a saúde acabassem por recair sobre ele, colocando em discussão ele e seus inventores, fabricantes, apologistas e inspetores; dezenas de alertas e de ações para que as doenças profissionais, os cânceres, as dificuldades da descontaminação acabassem por remontar até sua causa e fazer parte das propriedades do amianto, que passou lentamente do estatuto de material inerte e ideal a um imbróglio obsessivo de direito, de higiene e de risco. Esse tipo de objeto ainda povoa, em grande parte, o mundo do bom senso no qual vivemos. Porém, como as ervas daninhas em um jardim à francesa, outros objetos de formas mais extravagantes começam a desorganizar a paisagem, sobrepondo seus próprios galhos por cima dos objetos modernistas.18

			Para nós, o melhor meio de caracterizar as crises ecológicas é reconhecer, em muitos objetos calvos, a proliferação desses vínculos de risco.19 Suas características são inteiramente diferentes das dos anteriores; é o que explica por que se fala de crise a cada vez que eles irrompem. Ao contrário de seus predecessores, eles não têm contornos nítidos, essências bem definidas, nada de separação traçada entre um núcleo duro e seu entorno. É por causa desse traço que eles tomam o aspecto de seres cabeludos, formando raízes e entrelaçamentos. Em segundo lugar, seus produtores não são mais invisíveis, fora de campo, mas aparecem à luz do dia, envolvidos, controvertidos, complicados, implicados, com todos seus instrumentos, seus laboratórios, suas oficinas, suas usinas. A produção científica, técnica e industrial faz, desde o início, parte de sua definição. Em terceiro, esses quase objetos não têm, propriamente, de falar de impacto, como se caíssem do exterior sobre um mundo diferente deles. Eles têm numerosas conexões, tentáculos, pseudópodos, que os religam de mil maneiras a seres também pouco seguros como eles, e que, consequentemente, não compõem mais um outro universo independente do primeiro. Não existe mais, para tratar deles, de um lado, o mundo social ou político, e, de outro, aquele da objetividade e da rentabilidade. Enfim, e aí está, sem dúvida, o mais estranho, não se pode mais desvinculá-los de consequências inesperadas, que eles desencadeariam a muito longo prazo, muito longe deles, em um mundo incomensurável. Ao contrário, todo o mundo se volta, paradoxalmente, às consequências não esperadas, que eles não vão deixar de suscitar, consequências que lhes pertencem propriamente, cuja responsabilidade eles aceitam, da qual tiram ensinamentos, segundo um processo de aprendizagem bem visível, que recai sobre sua definição e que se desenrola no mesmo universo que eles. 

			Os famosos príons, prováveis responsáveis da doença dita da “vaca louca”, simbolizam os vínculos de risco, assim como o amianto os antigos objetos sem risco. Nossa pretensão é a de que se possa ligar o crescimento da ecologia política à multiplicação desses novos seres que misturam, daqui em diante, sua existência àquelas dos objetos clássicos, os quais formam sempre o fundo da paisagem comum.20 Parece-nos que essa diferença entre objetos sem risco e vínculos de risco, “objetos calvos” e “objetos cabeludos”, conta muito mais que a distinção impossível entre as crises que põem em discussão a ecologia e aquelas que questionam a economia ou a sociedade. Não assistimos à irrupção de questões da natureza nos debates políticos, mas à multiplicação dos objetos cabeludos, que nada mais poderia limitar apenas ao mundo natural, que mais nada, justamente, pode naturalizar.

			Traduzindo, assim, a noção de crise ecológica, vamos poder nos dar conta do traço mais estranho da ecologia política, traço além do mais contrário ao que ela pretende fazer. Longe de globalizar todas as apostas sob os auspícios da natureza, a prática da ecologia política se reconhece justamente na ignorância na qual ela se encontra, enfim, da respectiva importância dos atores.*21A ecologia política não faz a atenção passar do polo humano ao polo da natureza; ela desliza de uma certeza sobre a produção dos objetos sem risco (com sua separação clara entre coisas e pessoas) a uma incerteza sobre as relações cujas consequências não esperadas ameaçam perturbar todos os ordenamentos, todos os planos, todos os impactos. O que ela questiona com tão admirável eficácia é justamente a possibilidade de coletar, segundo uma ordem fixa, de uma vez por todas, a hierarquia dos atores e dos valores.22 Uma causa infinitesimal pode produzir grandes efeitos; um ator insignificante torna-se central; um cataclismo imenso desaparece como que por encanto; um produto milagroso é capaz de consequências espantosas; um ser monstruoso é domesticado sem esforço. Com a ecologia política, somos sempre apanhados no contrapé, agarrados tanto pela robustez dos ecossistemas quanto por sua fragilidade.23 Decididamente, ainda é tempo, talvez, de levar a sério as predições apocalíticas de certos ecologistas sobre o “fim da natureza”.

			
O fim da natureza

			Compreendemos, neste momento, por que a ecologia política não poderia conservar a natureza: se chamamos natureza o termo que permite recapitular em uma só série ordenada a hierarquia dos seres, a ecologia política se manifesta sempre, na prática, pela destruição da ideia de natureza. Um caramujo pode interromper uma barragem; a Corrente do Golfo, repentinamente faltar; um monte de escórias, se tornar reserva biológica; uma minhoca, transformar a terra da Amazônia em pedra. Nada mais pode organizar os seres por ordem de importância. Quando os ecologistas mais frenéticos gritam, se agitando: “A natureza vai morrer”, eles não sabem como têm razão. Graças a Deus a natureza vai morrer. Sim, o grande Pan está morto! Depois da morte de Deus e do homem, será preciso que a natureza, ela também, acabe por ceder. Já era tempo: logo mais não se poderá fazer política de jeito nenhum.

			O leitor se espantará, talvez, com o paradoxo. É que ele tem na cabeça o que se chama versão popularizada da ecologia profunda, esse movimento de contornos ainda vagos, que pretende reformar a política dos humanos em nome “dos equilíbrios superiores da natureza”. Ora, a ecologia profunda se situa tão longe quanto possível da ecologia política, e é também a confusão dos dois movimentos que perturba constantemente a estratégia dos movimentos “verdes”. Estes últimos, persuadidos de que poderiam se organizar segundo uma graduação que iria do mais radical ao mais reformista, têm aceitado, de fato, dar à ecologia profunda a posição extrema. Por um paralelismo que não é fortuito, a ecologia profunda fascina a ecologia política, como o comunismo fascinou o socialismo – e como a serpente fascina a presa... Mas a ecologia profunda não é uma forma extrema de ecologia política; ela não lhe pertence, pois a hierarquia dos seres de que ela trata se compõe inteiramente desses objetos sem risco, calvos, modernos, que estariam dispostos em níveis, por gradações sucessivas, desde o cosmos até os micróbios, passando pela Terra Mãe, as sociedades humanas, os macacos etc.; os produtores desses saberes disputados permanecem completamente invisíveis; as fontes de incerteza, da mesma forma; a distinção entre os objetos e o mundo político que eles bombardeiam fica tão completa que a ecologia profunda parece não ter outro fim que não seja humilhar ainda mais a política, reduzindo seu poder em proveito daquele, muito maior e muito mais bem guardado, da natureza – e dos especialistas invisíveis que decidiram sobre o que ela queria, podia e devia.24 Pretendendo nos libertar do antropocentrismo, a ecologia profunda nos atira de novo na Caverna, pois ela pertence inteiramente à definição clássica da política que se tornou impotente pela natureza, concepção da qual a ecologia política, pelo menos em sua prática, apenas começa a nos afastar.25

			Compreende-se, no momento, a dificuldade que nos obriga a distinguir o que fazem os militantes da ecologia daquilo que eles dizem fazer; se definíssemos a ecologia política como a que multiplica os vínculos de risco, oferecemos um outro princípio de triagem, aquele de saber se ela se preocupa ou não com a natureza, questão que vai se tornar, de pronto, não somente supérflua como, ademais, politicamente perigosa. Na prática, a ecologia política perturba o ordenamento das classes de seres, multiplicando as conexões imprevistas e variando brutalmente sua respectiva importância. Entretanto, se por causa da teoria modernista, sem a qual pensa não poder ficar, acredita ter de “proteger a natureza”, ela vai errar de alvo tantas vezes até cair. De modo mais perverso ainda, ela vai se deixar intimidar pela ecologia profunda, a qual, ao defender os maiores seres, escalonados da maneira mais rígida e mais indiscutível possível, parecerá sempre ter a visão do alto, captando assim, em seu proveito, o poder inventado pelo mito da Caverna. Cada vez que a ecologia política encontrar seres de conexões incertas, imprevisíveis, vai, assim, duvidar de si mesma, acreditar-se enfraquecida, desesperar quanto à sua impotência, ter vergonha de sua fraqueza... Sempre que uma situação revelar arranjos diferentes do que ela havia previsto – quer dizer, sempre! –, a ecologia política vai acreditar que se enganou, pois pensava encontrar, no respeito à natureza, o meio de classificar a respectiva importância de todos os seres que ela pretendia ligar. Ora, justamente em seus reveses, quando exibe objetos cabeludos de formas imprevistas, que tornam radicalmente impossível o uso de qualquer noção de natureza, é que a ecologia política está, enfim, em seu trabalho, inovando politicamente, fazendo-nos escapar do modernismo, impedindo a proliferação de objetos calvos e sem risco, com seu improvável cortejo de saberes indiscutíveis, de sábios invisíveis, de impactos previsíveis, de riscos calculados e de consequências inesperadas.

			Vejamos a confusão na qual podemos ser atirados quando se confundem prática e teoria da ecologia política: os opositores da ecologia profunda ou superficial a reprovam, o mais das vezes, por fundir o homem com a natureza e esquecer, assim, que a humanidade se define justamente pelo seu “desenraizamento” das coerções da natureza, do “dado”, da “simples causalidade”, do “puro imediatismo”, do “pré-reflexivo”.26 No fundo, ao reduzirem o homem ao objeto, eles acusam a ecologia de querer nos fazer andar de quatro, como Voltaire dizia ironicamente de Rousseau. “É porque somos, dizem eles, sujeitos livres e jamais irredutíveis às simples opressões da natureza que podemos merecer o nome de ser humano.” Ora, quem preenche melhor essa condição de separação da natureza? É a ecologia política, decerto, pois ela faz, afinal, eclodir o debate público de sua associação milenar com a natureza! É ela, e somente ela, que põe sobre o palco a qualidade intrinsecamente política da ordem natural.

			Compreendemos, sem dificuldade, que não se pode mais apresentar a ecologia política como uma preocupação nova, que teria surgido na consciência dos ocidentais por volta de meados do século XX, como se desde os anos 1950 – ou 1960, ou 1970, pouco importa – os políticos tivessem tomado consciência de que era preciso incluir a questão dos recursos naturais na lista de suas preocupações de praxe. Jamais, desde as primeiras discussões dos gregos sobre a excelência da vida pública, se falou de política sem falar de natureza;27 ou, além disso, jamais se fez apelo à natureza senão para dar uma lição de política. Nem sequer uma única linha foi escrita – pelo menos na tradição ocidental28 – em que os termos natureza, ordem da natureza, lei natural, direito natural, causalidade inflexível ou leis imprescritíveis não tenham sido seguidas, algumas linhas, alguns parágrafos, algumas páginas adiante, por uma afirmação concernente à maneira de reformar a vida pública. Pode-se, decerto, inverter o sentido da lição e se servir tanto da ordem natural para criticar a ordem social, quanto da ordem humana para criticar a ordem natural; pode-se até mesmo querer pôr fim à ligação das duas; mas não se pode pretender, em qualquer caso, que se trataria aí de duas preocupações distintas, que teriam sempre evoluído em paralelo, para se cruzar somente há trinta ou quarenta anos. Concepções da política e concepções da natureza sempre formaram uma dupla tão rigidamente unida quanto os dois lados de uma gangorra, em que um se abaixa quando o outro se eleva e vice-versa. Jamais houve outra política que aquela da natureza e outra natureza que aquela da política. A epistemologia e a política, já bem o compreendemos, são uma única e mesma questão conjunta na epistemologia (política) para tornar incompreensíveis a prática das ciências e o objeto mesmo da vida pública.

			Graças a esse duplo resultado de sociologia das ciências e de ecologia prática, vamos poder definir a noção-chave de coletivo,* da qual, pouco a pouco, daremos o significado. Com efeito, a importância da expressão “a natureza” não procede do caráter particular dos seres que ela está destinada a reunir, e que pertenceriam a um cantão particular da realidade. Toda a potência dessa expressão vem de a utilizarmos sempre no singular: a natureza. Quando se faz apelo à noção de natureza, o ajuntamento que ela autoriza conta infinitamente mais que a qualidade ontológica de “natural”, da qual ela garantiria a origem. Com a natureza, matamos dois coelhos com uma cajadada: qualifica-se um ser por seu pertencimento a certo domínio da realidade e classifica-se o mesmo em uma hierarquia unificada, que vai do maior ao menor dos seres.29

			A prova é fácil de realizar. Substitua-se em tudo o singular pelo plural, as naturezas. Impossível, nesse momento, fazer que as naturezas desempenhem um papel político qualquer. “Os” direitos naturais? Difícil ditar leis positivas apoiando-se sobre uma tal multiplicidade. Como inflamar os espíritos para o debate clássico sobre o papel respectivo da genética e do ambiente, se nos pomos a comparar a influência das naturezas e das culturas? Como diminuir o impulso de uma indústria se dizemos que ela deve proteger “as naturezas”? Como tomar como alavanca a força da Ciência se afirmamos que elas são as ciências “das naturezas”? Que “as leis das naturezas” devem curvar o orgulho das leis humanas? Não, o plural não combina, decididamente, com a noção política da natureza. Uma multiplicidade mais outra multiplicidade, isso sempre faz uma multiplicidade. Ora, desde o mito da Caverna, é a unidade da natureza que produz todo o benefício político, posto que é esse ajuntamento, esse ordenamento, que pode servir de concorrente direto a essa outra forma de ajuntamento, de composição, de unificação, totalmente tradicional, e que chamamos desde sempre de a política. Foi o debate sobre a natureza e sobre a política como essa grande questão que, durante toda a Idade Média, contrapôs o papa ao imperador: duas lealdades em relação a duas totalidades de igual legitimidade dividiam então a consciência dos cristãos. Se é possível utilizar, a torto e a direito, a palavra “multiculturalismo”,* a palavra “multinaturalismo”* vai parecer, por algum tempo ainda, chocante ou sem sentido.30

			Sobre esse debate tradicional, qual é o efeito da ecologia política? A própria expressão o diz bem claramente. Em lugar de duas arenas distintas, nas quais tentar-se-ia totalizar a hierarquia dos seres, para, em seguida, dever escolher entre elas sem, entretanto, jamais aí chegar, a ecologia política propõe convocar um único coletivo, cujo papel é justamente debater a dita hierarquia – e chegar a uma solução aceitável. A ecologia política propõe deslocar o papel de unificador das posições respectivas de todos os seres da dupla arena da natureza e da política para a arena única do coletivo. É, pelo menos, o que ela faz na prática, quando proíbe, tanto à ordem natural como à ordem social, de ordenar, de maneira definitiva e separada, o que conta ou o que não conta, o que está conectado ou o que deve permanecer separado, o que está no interior ou o que está fora. A multiplicação dos objetos que vêm pôr em crise a ordem constitucional clássica, tal é o meio que a ecologia política encontrou, com toda a astúcia de uma prática abundante, para deslegitimar ao mesmo tempo a tradição política e o que se deve de fato chamar de tradição natural, a Naturpolitik.* 

			  O que ela faz, na prática – o que nós nos propomos a dizer que ela faz –, a ecologia política, no entanto, se põe muito bem a fazê-lo em teoria. Mesmo quando questiona a natureza, não coloca jamais em questão sua unidade.31 A razão dessa defasagem vai nos parecer, no momento, mais clara, ainda que fosse necessária toda esta obra para que ela traga seus frutos. Enquanto não se tomar a sério a epistemologia (política), quer dizer, enquanto não se tratar com o mesmo interesse a prática das ciências e a da política, a natureza não aparece justamente como um poder de agregação igual ou superior ao da política. Pelo menos ainda.Mas como ela aparece, então? Como pode ela justificar o uso do singular: “a natureza”? Por que não se apresenta como multiplicidade? Como explicar que ela tarde em vir se juntar à política, como o papa ao imperador, a fim de que se veja às claras que se trata de dois poderes que podem ser criticados por um mesmo movimento? Por causa de uma invenção fabulosa, que a ecologia política já desfez na prática, mas não pode desfazer em teoria sem um lento e doloroso trabalho suplementar. Por causa da distinção entre os fatos e os valores, que vamos precisar desenredar no Capítulo 3. Em verdade, temos de concordar de boa vontade, há na natureza um forte poder unificador, mas que concerne unicamente aos fatos. Na política existe também, com certeza, e todo o mundo está de acordo, um poder de agregação, de hierarquização, de ordenamento, mas isso no referente aos valores, unicamente aos valores. As duas ordens não são apenas diferentes, mas incomensuráveis. Pode-se dizer que é o que pretendiam também, na Idade Média, os representantes do papa e os do imperador? Pode-se dizer que sim, mas os vemos, ainda agora, como dois poderes comensuráveis e simplesmente inimigos, porque os laicizamos, ambos, ao mesmo tempo. Está aí, justamente, nossa hipótese: ainda não laicizamos os dois poderes conjuntos da natureza e da política. Portanto, eles continuam a nos aparecer como dois conjuntos sem nenhuma relação, de que o primeiro não tem nem mesmo como receber o nome de poder. Vivemos ainda sob o compromisso do mito da Caverna.32 Ainda esperamos nossa salvação de uma dupla assembleia, da qual uma somente se chama política, enquanto a outra anuncia, modestamente, sua vontade de definir os fatos, sem duvidarmos de que essa esperança de salvação ameaça nossa vida pública, como o céu ameaçava “nossos ancestrais, os gauleses”. Tal é a cilada preparada pela epistemologia (política) e que impediu, até aqui, os diversos movimentos ecologistas de apresentarem uma filosofia política sob medida.

			Não esperamos convencer de imediato o leitor quanto a esse ponto capital, o mais difícil, provavelmente, de nossa aprendizagem em comum. Será preciso todo o Capítulo 2 para restituir a coerência à noção de coletivo de humanos e de não humanos, todo o Capítulo 3 para nos desfazer da oposição entre fatos e valores, depois todo o Capítulo 4 para voltar a diferenciar esse coletivo por procedimentos, uns vindos das assembleias científicas, outros das assembleias políticas. Mas o leitor admitirá, sem dúvida, enquanto isso, que a ecologia política não pode mais ser descrita, sem injustiça, como aquilo que teria feito penetrar as preocupações sobre a natureza na consciência política. Tratar-se-ia, aí, de um erro de perspectiva de consequências incalculáveis, porque ela inverteria o sentido da história e deixaria a natureza, esse corpo inventado para tornar a política impotente, no próprio coração do movimento que procura, justamente, digeri-la. Ao contrário, parece muito mais fecundo considerar a irrupção recente da ecologia política como aquilo que pôs fim ao domínio da antiga e infernal dicotomia entre natureza e política, a fim de a substituir, através de mil inovações – muitas das quais ainda falta instituir na vida pública de um coletivo.33 Em todo caso, dizer que a ecologia política nos arranca, afinal, da natureza, ou que ela testemunha um “fim da natureza”, não deveria mais passar de uma provocação. Pode-se tratar, aí, de uma afirmação criticável, porque não faria justiça à estranha prática dos ecologistas, mas ela não tem mais, pelo menos esperamos, o aspecto fútil de um paradoxo. Encontramo-nos apenas na junção de dois imensos movimentos, cuja influência contrária, durante algum tempo, torna difícil a interpretação da ecologia: a irrupção da natureza como nova preocupação em política; o desaparecimento da natureza como modo de organização política. 

			
O obstáculo das “representações sociais” da natureza

			Na primeira seção, distinguimos as ciências da Ciência e, na segunda, a ecologia política da Naturpolitik. Será preciso, agora, operar um terceiro deslocamento, se quisermos aproveitar ao máximo essa conjunção favorável entre sociologia das ciências e movimento ecológico. Parece, com efeito, que as mais sofisticadas ciências sociais abandonaram, há muito tempo, elas também, a noção de natureza, mostrando que jamais teremos um acesso imediato “à” natureza; só teremos acesso a esta, dizem os historiadores, os psicólogos, os sociólogos, os antropólogos, por meio da história, da cultura, de categorias mentais especificamente humanas. Também nós, ao afirmarmos que a expressão “a” natureza não tem nenhum sentido, parecemos tornar a encontrar o bom senso das ciências humanas. Em suma, tratar-se-ia somente de dizer aos ecologistas militantes para não mais sustentarem a ingenuidade de crer que sob o manto da natureza, eles defendem outra coisa, que não um ponto de vista particular, o dos ocidentais. Quando falam em pôr fim ao antropocentrismo, manifestam seu etnocentrismo.34 Infelizmente, se acreditamos que nosso argumento de epistemologia política volta a dizer que “nada se poderia extrair das representações sociais da natureza”, nossa tentativa naufragou. Dito de outra forma, temos medo, agora, não de que o leitor rejeite nosso argumento, mas de que o compreenda muito às pressas, confundindo nossa crítica sobre a filosofia da ecologia com o tema da “construção social” da natureza!

			À primeira vista, porém, parece difícil dispensar a ajuda que os trabalhos sobre a história do sentimento da natureza vêm trazer. Excelentes historiadores nos mostraram o bastante: a concepção da natureza dos gregos do século IV não possui nenhuma relação com aquela dos ingleses do século XIX, ou dos franceses do século XVII, sem falar dos chineses, dos malaios, dos sioux. “Se vocês vêm nos afirmar que essas concepções cambiantes da natureza refletem as concepções políticas das sociedades que as desenvolveram, não há nisso nada de surpreendente.” Conhecemos todas, com efeito; para tomar um exemplo entre mil, os estragos do darwinismo social, que emprestou suas metáforas à política, em seguida as projetou sobre a própria natureza para, depois, as reimportar para a política a fim de agregar à dominação dos ricos o selo de uma ordem natural irrefragável. As feministas nos fizeram compreender, algumas vezes, como a assimilação das mulheres à natureza teve, durante tão longo tempo, o efeito de privá-las de todo direito político. Os exemplos de ligações entre concepções da natureza e concepções da política são de tal modo numerosos que se pode afirmar, com todo direito, que toda questão epistemológica é também uma questão política.

			Se isso for verdade, a epistemologia política se afundaria instantaneamente. Com efeito, raciocinar assim leva a olhar a política com dupla visão, transpondo-a para o domínio acadêmico. Esta ideia de que “a natureza não existe”, posto que se trata de uma “construção social”, só reforça a divisão entre a Caverna e o Céu das Ideias, sobrepondo-a àquela que diferencia as ciências humanas das ciências da natureza. Quando se fala em historiador, em psicólogo, em antropólogo, em geógrafo, em sociólogo, em epistemólogo das “representações humanas da natureza”, de seus cambiamentos, das condições materiais, econômicas e políticas que as explicam, subentende-se, muito evidentemente, que a natureza, ela mesma, durante esse tempo, não se moveu um pelo. Quanto mais se afirma com tranquilidade a construção social da natureza, mais se deixa de lado o que se passa verdadeiramente na natureza, que abandonamos à Ciência e aos sábios. O multiculturalismo adquire seus direitos da multiplicidade apenas por se apoiar solidamente sobre o mononaturalismo.* Qualquer outra posição não tem sentido, pois isso suporia voltar aos tempos passados do idealismo e acreditar que as opiniões cambiantes dos humanos modificam a posição das luas (exatamente), dos planetas, dos sóis, das galáxias, das árvores que caem na floresta, das pedras, dos animais, em suma, de tudo o que existe fora de nós. Aqueles que estão satisfeitos em pertencer às ciências humanas, por não ter a ingenuidade de acreditar na existência de uma natureza imediata, sempre reconhecem que há, de um lado, a história humana da natureza e, de outro, a não história natural da natureza, feita de elétrons, de partículas, de coisas brutas, causais, objetivas, completamente indiferentes à primeira lista.35 Mesmo que a história humana possa, pelo trabalho, pelo conhecimento, pelas transformações ecológicas modificar de forma duradoura a natureza, perturbá-la, transformá-la, interpretá-la, só restam duas histórias, ou, ainda, uma história plena de som e de fúria, que se desenrola em um quadro que, ele próprio, não tem história, ou que não faz história. Ora, essa concepção de bom senso é, justamente, o que nos é necessário abandonar para dar seu justo lugar à ecologia política. 

			A sofisticação crítica das ciências humanas não tem, infelizmente, nenhum recurso para aprender a lição da ecologia política, que, aliás, não se situa entre natureza e sociedade, ciências naturais e ciências sociais, ciência e política, mas em uma região diferente, uma vez que ela recusa estabelecer a vida pública na base de dois coletores, de duas bacias de atração, de dois focos. Se se aceitasse a noção de representações sociais da natureza, recairíamos no argumento não utilizável da realidade exterior, e seríamos obrigados a responder à questão ameaçadora: “Chegareis vós à exterioridade da natureza, ou bem permanecereis para sempre no fundo do precipício da Caverna?”, ou, mais polidamente: “Falais de coisas ou de suas representações simbólicas?”.36 Ora, nosso problema não é o de tomar lugar no debate que vai permitir mensurar as partes respectivas da natureza e da sociedade nas representações que possuímos, mas de modificar a concepção do mundo social e político que serve de evidência às ciências sociais e naturais.

			Nas duas seções precedentes, desejaríamos falar da própria natureza, e, em algum caso, das representações humanas da natureza. Mas como falar da natureza em si mesma? Isso não tem, parece, nenhum sentido. É, no entanto, exatamente isso que desejamos dizer. Assim que anexamos os achados da ecologia militante aos da epistemologia política, podemos dividir a natureza em vários de seus componentes, sem cair nas representações que os humanos fazem dela. Crer que não há senão duas posições, o realismo e o idealismo, a natureza e a sociedade, tal é justamente a fonte essencial do poder simbolizado pelo mito da Caverna e que a ecologia política deve, hoje, laicizar.37 É um dos pontos mais espinhosos de nosso assunto, e, portanto, devemos operar com precaução, como se faz para arrancar um espinho cravado no calcanhar...

			A primeira operação que nos desliga do fascínio pela natureza parece, à primeira vista, arriscada, visto que ela volta, segundo o engajamento mostrado na introdução, a diferenciar as ciências da Ciência, tornando visíveis, de novo, as aparelhagens que permitem dizer qualquer coisa sobre a natureza, e que costumamos chamar de disciplinas científicas. Uma vez que agregamos aos dinossauros seus paleontólogos, às partículas seus aceleradores, aos ecossistemas suas coleções de ervas, aos balanços energéticos seus padrões de medida e suas hipóteses de cálculo, aos buracos da camada de ozônio seus meteorologistas e seus químicos, já não falamos mais do todo da natureza, mas daquilo que se produz, se constrói, se decide, se define, em uma Cidade conhecedora da ecologia, quase tão complexa como aquela do mundo do qual ela produz o conhecimento. Assim procedendo, acrescentamos à história infinitamente longa do planeta, do sistema solar, da evolução dos seres vivos, a história das ciências, mais curta, mas ainda mais movimentada. Os milhões de anos do Big Bang datam dos anos 1950; o Pré-Cambriano, da metade do século XIX; quanto às partículas que compõem o universo, todas elas nasceram no século XX. Em vez de nos encontrarmos diante de uma natureza sem história e uma sociedade com história, encontramo-nos diante de uma história conjunta das ciências e da natureza.38 A cada vez que arriscamos cair no fascínio pela natureza, basta, para se abrir os olhos, acrescentar a rede de disciplinas científicas que nos permite conhecê-la.

			Dir-se-á que a operação só fez enfiar ainda mais fundo na carne o espinho que se queria extirpar, porquanto juntamos a construção social das ciências àquelas, mais tradicionais, das representações culturais da natureza. Tudo depende do nosso desejo em juntar provisória ou definitivamente a história das ciências à história da natureza. No primeiro caso, a infecção vai se agravar, visto que, à lesão do relativismo cultural juntaremos aquela do relativismo epistemológico; no segundo, caímos em uma dificuldade ainda maior. “Com certeza, dirá nosso objetor, você pode juntar, se a tiver aí, a história das ciências à longa lista dos esforços humanos para pensar a natureza, para torná-la compreensível e cognoscível; mas deve-se levar em conta que, uma vez os conhecimentos obtidos, sempre haverá dois blocos: aquele da natureza tal qual ela é, e aquele das representações variáveis que nós nos fazemos.” A história das ciências pertence certamente à mesma lista que a das mentalidades e representações. Ocorre apenas que essa parte das representações humanas, desde que seja exata, passa com armas e bagagens para o lado da natureza. Dito de outra forma, o fato de juntar de novo a história das ciências não modifica de modo duradouro a distinção entre natureza e representações da natureza: ela a embaralha apenas  provisoriamente, durante o curto período em que os sábios erram na obscuridade. Depois disso, o que eles atestam pertence claramente à natureza e mais ainda às representações. Durante esse tempo, a natureza fica fora de jogo, inatacável, inatingível, tão pouco referida pela história humana das ciências quanto pela história humana do sentimento da natureza, a menos que se pretenda reduzir a história das ciências à história simplesmente, e proibir para sempre aos sábios a descoberta da verdade, encerrando-os para sempre na estreita masmorra das representações sociais.

			Não nos espantemos com essa objeção: a dupla ruptura entre a história e a natureza não provém, bem o sabemos, das lições tiradas dos estudos empíricos, mas tem por finalidade evitar a observação, a fim de que jamais algum exemplo possa baralhar a distinção politicamente necessária entre as questões ontológicas e as epistemológicas, arriscando reunir, sob o mesmo olhar, da mesma disciplina, as duas assembleias, dos humanos e das coisas. Toda epistemologia (política) tem por finalidade embaraçar a epistemologia política,* ao limitar a história das ciências às intrigas da descoberta sem que ela tenha algum efeito sobre a solidez durável dos conhecimentos. Pretendemos, ao contrário, ao tornar visíveis a história e a sociologia da Cidade sábia, que a distinção entre a natureza e a sociedade tenha sido obscurecida para sempre e nunca mais retornar aos dois conjuntos distintos, a natureza de um lado e as representações que os humanos fazem de outro.

			“Ah, ah, bem que eu presumia, o construtivista social mostra aqui a ponta de sua orelha de asno! Eis aí os sofistas que proliferam na obscuridade da Caverna. Vocês querem reduzir todas as ciências exatas a simples representações sociais. Estender o multiculturalismo* à física. Privar a política da única transcendência capaz de pôr fim, de maneira indiscutível, às suas intermináveis querelas.” É justamente nesse ponto que a sociologia das ciências, em conjunto com a ecologia militante, nos permite romper com as evidências enganosas das ciências do homem, abandonando de todo o tema do construtivismo social. Se o objetor continua a duvidar é por não compreender que a ecologia política, em conjunto com a sociologia das ciências, permite um movimento que sempre esteve proibido até aqui. Sublinhando a mediação das ciências, pode-se, certamente, oscilar em direção ao sociologismo, para retornar às sempre eternas representações humanas da natureza; mas pode-se, também, tornar visível a distinção entre a presença múltipla dos não humanos* e o trabalho político que os coletava até então sob a forma de uma natureza única. Basta, para isso, mudar a noção do social que temos herdado, como o resto, da idade das Cavernas.
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